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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º  0019196-75.2013.815.0011 – 4ª  Vara Criminal  da
Comarca de Campina Grande/PB 
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Marconi Edson Barbosa Júnior
ADVOGADO: Marcela Barbosa dos Santos (OAB/PB 23.284)
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL. FURTO QUALIFICADO E
CORRUPÇÃO  DE  MENORES.  ROMPIMENTO  DE
OBSTÁCULO,  ESCALADA  E  CONCURSO  DE
PESSOAS. CONDENAÇÃO. IRRESIGNAÇÃO. PLEITO
PELA  ABSOLVIÇÃO  POR  FALTA  DE  PROVAS.
CONFISSÃO PERANTE A AUTORIDADE POLICIAL.
SENTENÇA  QUE  OBEDECE  AOS  PRECEITOS
LEGAIS  E  QUE  EXAURE,  DE  MODO  PRECISO  E
COERENTE, TODAS AS FASES DE APLICAÇÃO DA
PENA. ELEMENTOS INFORMATIVOS INSERTOS NO
CADERNO  PROCESSUAL  DANDO  CONTA  DA
PARTICIPAÇÃO  DO  APELANTE  NO  EVENTO
DELITUOSO. PROVAS TESTEMUNHAIS SEGURAS E
HARMONIOSAS. MATERIALIDADE  E  AUTORIA
INDUVIDOSAS. CONDENAÇÃO. DESPROVIMENTO. 

Restando  devidamente  comprovadas  a  autoria  e  a
materialidade  do  delito,  a  condenação  é  medida  que  se
impõe, não havendo que se reformar sentença que obedece
aos  requisitos  legais  e  que  exauri,  de  modo  conciso  e
coerente, todas as fases de aplicação da pena.

“Provas regularmente obtidas  no inquérito  policial,  não
elididas na instrução, servem ao convencimento, inclusive
para  lastrear  decreto  condenatório.  Hipótese  de  crimes
contra o patrimônio cometidos sem testemunhas. Indícios
veementes  da  autoria,  decorrência  das  declarações  das
vítimas e receptadores, incriminadoras dos apelantes”.

Em  tema  de  delito  patrimonial,  a  confissão,  mesmo  na
esfera  policial,  aliada  às  provas  testemunhais
incriminatórias colhidas e antecedentes vinculados a fatos
semelhantes, autorizam a condenação.
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VISTOS, relatados e discutidos estes autos de apelação criminal,
acima identificados,

ACORDA a Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado
da Paraíba, à unanimidade,, em negar provimento ao apelo.

RELATÓRIO

Perante a 4ª Vara Criminal da Comarca de Campina Grande/PB,
Marconi Edson Barbosa Júnior, vulgo “Leandro”, Ítalo Feliciano de Negreiros e Ingrid
Érica Alves Maciel, foram denunciados como incursos nas penas do art. 155, § 4º, I e
IV, e do art. 244-B da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente), c/c art.
69, do Código Penal.

Na exordial consta o seguinte:

“Historiam os autos de inquérito policial em anexo, que no
dia  02  de  novembro  de  2011,  no  período  da  noite,  no
interior do Shopping Boulevard, os indiciados em conluio
com a menor Kaline Mille Saturnina Nogueira, em unidade
de desígnios, subtraíram para si e para outrem, mediante
arrombamento,  vários  aparelhos  celulares  que  se
encontravam  armazenados  no  quiosque  da  operadora
VIVO, situado naquele local.

Infere-se  dos  autos,  que  os  inculpados  ITALO
FELICIANO  e  MARCONI  EDSON  em  companhia  da
menor Kaline Mille Saturnina Nogueira, ao se depararem
com o quiosque  da  VIVO,  fechado  e  coberto  com uma
lona,  decidiram arrombar  o  mesmo,  conforme Laudo de
Constatação  às  fls.  33/44,  tendo  subtraído  4  (quatro)
caixas,  contendo um total  de 36 (trinta e seis)  aparelhos
celulares da Marca LG Modelo: A180.

Após  o  intento  criminoso  os  inculpados  evadiram-se,
estando a denunciada INGRID ÉRICA no estacionamento
do referido local, dando apoio à empreitada criminosa.

A prática delitiva somente foi descoberta, após a confissão
do  acusado  MARCONI  EDSON  BARBOSA,  em
interrogatório  atinente  a  outro  crime,  consoante  às
fls.12/13,  o  qual  confessou  esta  prática  delitiva,  com
riqueza de detalhes.
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Já  os  outros  denunciados  ÍTALO  FELICIANO  DE
NEGREIROS  e  INGRID  ÉRICA ALVES  MACIEL,  em
seus  respectivos  interrogatórios  negaram  a  autoria  do
crime.

Com esta conduta antijurídica, sobejam indícios suficientes
de autoria e prova inconteste da materialidade do crime de
furto qualificado e corrupção de menor.”

 
Denúncia recebida em 26 de agosto de 2014 (fls. 60).

Instruído  regularmente  o  processo e  apresentadas  as  alegações
finais, o magistrado sentenciante, julgando procedente em parte a denúncia, condenou
o acusado Marconi Edson Barbosa Júnior a cumprir uma pena de 03 (três) anos e 06
(seis)  meses  de  reclusão  e  15  (quinze)  dias-multa,  bem  assim,  sentenciou Ítalo
Feliciano de Negreiros a cumprir uma sanção de 04 (quatro) de reclusão e 20 (vinte)
dias-multa, com base nos arts. 155, § 4º, I e IV, e do art. 244-B da Lei nº 8.069/90
(Estatuto da Criança e do Adolescente), c/c art. 69, do Código Penal. Estabelecendo
para ambos o regime aberto.

Substituindo  a  pena  privativa  de  liberdade  por  duas  penas
restritivas de direito, que foram: prestação de serviços à comunidade (art.46 do CP) e
limitação de fim de semana.

Em relação a denunciada Ingrid Érica Alves Maciel, o magistrado
absolveu com base no art. 386,V, do Código de Processo Penal(fls. 202/210). 

Irresignado  com  o  decisório  adverso,  apenas  o  censurado
Marconi Edson Barbosa Júnior recorreu a esta instância superior propugnando pela
absolvição, ao fundamento de que inexistem provas a sustentar a culpabilidade de cada
qual no evento delituoso (fls. 249/253).

Ofertadas  as  contrarrazões  ministeriais  (fls.  255/257),  os  autos
seguiram a douta Procuradoria de Justiça, que opinou pelo desprovimento do recurso
(fls. 268/271).

É o relatório.

VOTO

Preambularmente, convém registrar que o Juiz sentenciante agiu
acertadamente, dando à hipótese o melhor deslinde, portanto, a não merecer reforma.
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Segundo se recolhe da peça inquisitorial encartada aos autos, no
dia 02 de novembro de 2011, no período noturno, o apelante, acompanhado de outros
denunciados,  decidiram arrombar  um quiosque  da  operadora  de  telefonia  Vivo.  O
delito de furto foi confessado pelo apelante e pela menor, que indicou a participação do
comparsa. 

Analisando os autos, vemos que a materialidade do delito, pelo
qual o apelante restou condenado, encontra-se fartamente demonstrada nos autos, como
se vê pelo depoimento do sentenciado e da menor que acompanhou na empreitada e
Laudo de Constatação de Danos Materiais em Imóvel (fls. 38/41).

No que concerne à  autoria  delitiva,  de  igual  sorte  não  restam
dúvidas de que a responsabilidade pelo evento danoso deve ser imputada ao recorrente,
conforme  restou  confirmado  pelos  depoimentos  colhidos  na  esfera  policial,  nos
seguintes termos:

“QUE  subtraíram  no  local,  04  (quatro)  caixas  com
aparelhos celulares, sendo que três delas continha 10 (dez)
aparelhos e uma continha 06 (seis) aparelhos, totalizando
36 aparelhos furtados;” (Marconi Rdson Barbosa Júnior –
fls. 16)

“QUE  ela  entrou  no  quiosque  e  subtraiu  cerca  de  36
aparelhos celulares. QUE enquanto o Leandro, Ítalo  e ela
foram subtrair os celulares, ERICA ficou aguardando no
carro  e  não  sabia  o  que  estava  acontecendo:”  (Kaline
Mille Saturnina Nogueira - fls. 119)

O gerente da empresa à época, em seu interrogatório, afirmou:

“Que, soube do fato, através da funcionária Jéssica que
ao  chegar  para  trabalhar  constatou  a  lona  cortada  e
percebeu  que  tinha  sido  furtadas  quatro  caixas  de
aparelhos  celulares,  totalizando  40  aparelhos.” (Kaio
Galtiere Barbosa Nascimento – fls. 55)

Assim,  restando  devidamente  comprovadas  a  autoria  e  a
materialidade do delito, a condenação é medida que se impõe, não havendo que se
reformar sentença que obedece aos requisitos legais e que exauri, de modo conciso e
coerente, todas as fases de aplicação da pena.

A propósito,  registre-se que,  em se tratando de crime de furto
(crimes contra o patrimônio) cometido, no mais das vezes, sem testemunha ocular, a
palavra da vítima, corroborada com os demais elementos de prova colhidos durante a
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instrução processual,  representa valioso elemento de convicção quanto à certeza da
autoria da infração. Nesse sentido:

“APELAÇÃO  CRIMINAL  –  CRIME  CONTRA  O
PATRIMÔNIO  –  FURTO  SIMPLES  –  TENTATIVA  –
AUTORIA  E  MATERIALIDADE  COMPROVADAS  –
ABSOLVIÇÃO  –  SUFICIÊNCIA  PROBATÓRIA  PARA
EMBASAR O ÉDITO CONDENATÓRIO – RÉU MENOR
–  RECONHECIMENTO   OBRIGATÓRIO  DA
ATENUANTE NA SEGUNDA FASE DA DOSIMETRIA DA
PENA –  RECURSO  PARCIALMENTE  PROVIDO  –  “O
furto  é  delito  em  regra  dependente  de  clandestinidade.
Não se pratica furto às escâncaras. O subtraente prefere
atuar  sozinho,  longe  das  vistas  do  dono,  pretensamente
interessado  em  salvaguardar  seu  patrimônio.  Por  isso
mesmo, a prova suficiente à condenação por furto não é
daquelas  contundentes,  vistosas,  bastando  a  apreciação
adequada  de  elementos  formadores  de  convicção
autorizadores da certeza de participação do acusado no
evento.” (RT 716/470). Nos crimes de furto a palavra da
vítima prevalece sobre as demais provas dos autos, pois
não é  crível  aceitar  que  venha ela,  sem motivo,  acusar
inocentes, já que o fim procurado por ela é contribuir na
persecução  da  verdade  real.  Tendo  o  Código  Penal
adotado o sistema do livre convencimento do Juiz, no qual
não  há  tarifação  de  provas,  quando  fortes,  coerentes  e
convincentes,  os  indícios  colhidos  são  bastante  para
embasar  um  édito  condenatório.” (TJSC  –  ACrim.
01.007232-7  –  Rel.  Des.  Sólon  D’eça  Neves  –  j.
26.06.2001 – grifei)

TJMS-0080332)  APELAÇÃO  CRIMINAL -  RECURSO
DEFENSIVO  -  FURTO  QUALIFICADO  PELO
ROMPIMENTO  DE  OBSTÁCULO,  ESCALADA  E
CONCURSO  DE  PESSOAS  -  CORRUPÇÃO  DE
MENORES  -  PRETENSÃO  ABSOLUTÓRIA  -
IMPROCEDÊNCIA  -  CONJUNTO  PROBATÓRIO
SEGURO  -  DEMONSTRADO  O  ANIMUS  FURANDI
POR PARTE DO AGENTE -  QUALIFICADORAS DO
CRIME  DE  FURTO  DEVIDAMENTE
DEMONSTRADAS  PELAS  PROVAS  -
DESNECESSIDADE  DE  COMPROVAÇÃO  DE
EFETIVA CORRUPÇÃO DO MENOR, EIS SE TRATAR
DE  CRIME  FORMAL  -  SÚMULA  500  STJ  -
CONDENAÇÃO  MANTIDA  -  DOSIMETRIA
ACERTADA  -  NÃO  MERECENDO  REPAROS  -
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RECURSO  CONHECIDO  E  IMPROVIDO.  I  -  Não
prospera o pleito absolutório, uma vez que o caderno de
provas,  composto  pela  prova  material,  além  das  oitivas
colhidas  em  fase  inquisitorial  e  ratificadas  em  juízo,
demonstram,  seguramente,  a  autenticidade  da
materialidade e a autoria. Portanto, não há que se sustentar
a aplicação do princípio constitucional do in dubio pro reo,
face  à  inexistência  de  dubiedade  no  caso  em  concreto.
Condenação mantida.  II  -  As provas presentes  nos autos
apontam, seguramente,  a autenticidade das qualificadoras
aquilatadas,  tanto  pelo  laudo  pericial  juntado  aos  autos,
quanto  pelos  depoimentos  das  testemunhas  colhidos  em
ambas  as  fases  procedimentais.  III  -  Amplamente
demonstrado pelo contexto de prova o animus furandi por
parte do agente,  portanto, inviável a desclassificação dos
crimes  de  furto  para  o  crime  de  receptação  dolosa,
tampouco, culposa, como pretende a Defesa. IV - Tendo
em vista o entendimento sumulado no STJ (súmula 500),
de que, por se tratar de crime formal, a mera participação
do menor infrator é suficiente para a configuração do delito
aquilatado, portanto, desnecessária efetiva comprovação de
corrupção  do  menor  à  práticas  delitivas.  Condenação
mantida. V - Face às três qualificadoras presentes no crime
de furto,  acertadamente  a  sentença  utilizou  1  delas  para
alterar  o  patamar  mínimo  e  máximo  da  pena-base  e  as
demais  como  circunstâncias  do  crime,  para  o  fim  de
exasperar  a  pena.  Outrossim,  denota-se  que  a  vítima
suportou  graves  danos  materiais,  o  que  deve  contribuir
para  análise  em comento,  mesmo  porque,  somente  uma
pequena parte da res foi recuperada, conforme consta do
auto de entrega e,  sendo assim,  o pedido de redução da
reprimenda não merece  prosperar,  eis  que a  sentença de
forma adequada valorou como negativa a moduladora das
consequências do crime em questão. VI - No que concerne
ao crime de corrupção de menores, tendo em vista que a
sentença fixou a pena privativa  de liberdade  no patamar
mínimo legal não há que se mencionar eventual redução da
reprimenda. Portanto, prejudicada a análise. VII - Com o
parecer,  nego  provimento  ao  recurso.  (Processo  nº
0019577-29.2015.8.12.0001,  2ª  Câmara  Criminal  do
TJMS, Rel. José Ale Ahmad Netto. j. 16.10.2017).

APELAÇÃO  CRIMINAL.  FURTO  QUALIFICADO
PELO CONCURSO DE PESSOAS. ART. 155, § 4°, IV,
DO  CÓDIGO  PENAL.  COPARTICIPAÇÃO  DE
INIMPUTÁVEL.  CONDENAÇÃO.  RECURSO  DA
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DEFESA.  PRELIMINAR  MINISTERIAL.
INTEMPESTIVIDADE  DAS  RAZÕES  RECURSAIS.
MERA IRREGULARIDADE.  REJEIÇÃO.  ALEGAÇÃO
DEFENSIVA  DE  AUSÊNCIA  DE  PROVAS.
INSUBSISTÊNCIA. ACERVO ROBUSTO. AUTORIA E
MATERIALIDADE  DELITIVAS  COMPROVADAS.
CONFISSÃO  DO  COMPARSA.  PALAVRAS  DA
VÍTIMA EM  HARMONIA COM  OS  DEPOIMENTOS
DAS  TESTEMUNHAS.  PROVAS  DO  INQUÉRITO
CONFIRMADAS EM JUÍZO. OBSERVÂNCIA DO ART.
155 DO CPP. DESPROVIMENTO. 1. Em se tratando de
feito  criminal,  a  apresentação  extemporânea  das  razões
recursais  (art.  600 do CPP) constitui  mera irregularidade
processual  que  não  obsta  o  conhecimento  da  apelação,
quando  esta  tiver  sido  interposta  dentro  do  quinquídio
previsto no art. 593 do Código de Processo Penal. 2. Se as
informações  do inquérito  policial  foram ratificadas  pelas
provas  colhidas  na  instrução  criminal,  sob  o  crivo  do
contraditório,  em  que  apontam  para  o  apelante  como  o
autor o delito narrado na denúncia, impossível se falar de
absolvição. 3. O nosso sistema processual de avaliação de
provas é orientado pelo princípio da persuasão racional do
juiz (ou do livre convencimento motivado) previsto no art.
155 do CPP, de modo que a  interpretação probatória  do
magistrado,  para  fins  de  condenação,  pode  se  valer  dos
elementos colhidos no inquérito e na na instrução, desde
que todas as provas utilizadas, na sentença, para formar sua
convicção,    tenham  sido  submetidas  ao  crivo  do
contraditório,  que  ocorre  em  juízo.  4.  É  cediço  que  a
prática de crime envolvendo mais de um agente sempre há
divisão de tarefas entre  o grupo para melhor  sucesso da
empreitada  criminosa,  coexistindo  as  figuras  do  autor
funcional,  do executor  e  do autor  intelectual,  pois  todos
visam  a  resultado  único  e  respondem  pela  mesma
tipificação penal. 5. Tendo o acusado   praticado o crime de
furto na companhia de   adolescente, correta a incidência
da qualificadora do inciso IV do § 4° do art. 155 do Código
Penal, visto que, embora o fato envolva inimputável, dita
aferição é de natureza objetiva, isto é, pela quantidade de
pessoas, independentemente de o agente ser maior (capaz)
ou  menor  (incapaz)  de  idade.  (TJPB  -
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº  0000792-
53.2013.815.0341,  Câmara  Especializada  Criminal,
Relator DES. CARLOS MARTINS BELTRÃO FILHO , j.
em 02-03-2017) 
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Apesar  de  o  réu  negar  os  fatos  em juízo,  vislumbra-se  que  a
negativa  de  autoria  mostra-se  isolada,  quando  confrontada  com  a  confissão  do
denunciado perante a autoridade policial. 

Ante  todo  o  exposto,  em  harmonia  com  o  parecer  da  douta
Procuradoria de Justiça, nego provimento ao apelo, mantendo a decisão em todos os
seus termos.

É o meu voto.

Presidi ao julgamento, com voto de relator, dele participando os
Senhores Des. Desembargadores Márcio Murilo da Cunha Ramos, revisor, e Arnóbio
Alves Teodósio.

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor Doutor
Francisco Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho” da
Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, em 20
de fevereiro de 2018.

João Pessoa, 21 de fevereiro de 2018.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
Relator
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